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    A tirania de um príncipe em uma oligarquia não é tão perigosa para o bem-estar público quanto a apatia de um cidadão em uma democracia.




    Montesquieu


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Com grande entusiasmo, apresento o livro “ALÉM DO VOTO: Normas Eleitorais e Resoluções para Eleições 2024”. Como participante ativo na esfera política e eleitoral, meu objetivo primordial foi transcender a mera descrição das práticas jurídicas do dia a dia de uma campanha eleitoral, buscando adentrar na teoria para proporcionar uma compreensão mais aprofundada.




    Este manual representa a consolidação de minha experiência e conhecimento, resultante da revisão e expansão das obras anteriores dedicadas às eleições de 2012, 2014, 2016 e 2022. Destinado a candidatos, partidos políticos, assessores e coordenadores de campanhas, operadores e entusiastas do Direito Eleitoral, o livro foi concebido como uma obra dinâmica, proporcionando não apenas informações, mas também servindo como uma ferramenta prática e valiosa no contexto eleitoral das eleições municipais de 2024.




    A obra abrange uma variedade de tópicos, desde o alistamento até a posse, proporcionando uma visão abrangente do processo eleitoral. Destaco as últimas mudanças legislativas que impactam as campanhas eleitorais, abordando desde o registro de candidaturas até a arrecadação, gastos e prestação de contas. Ressalto que o livro está completamente atualizado com as resoluções do Tribunal Superior Eleitoral que disciplinam as eleições de 2024.




    Dividido em duas partes, a primeira aborda tópicos relevantes para o andamento, gerenciamento e compreensão dos assuntos relacionados à campanha, apresentados nos capítulos 1 ao 21. Na segunda parte, trago a Resolução do Tribunal Superior Eleitoral sobre o Calendário Eleitoral para 2024.




    Em resumo, “ALÉM DO VOTO” é um convite à compreensão aprofundada das normas eleitorais, estabelecendo uma base sólida para todos envolvidos no processo democrático. Espero que esta obra contribua significativamente para o aprimoramento do entendimento e execução das práticas eleitorais em 2024.




    Boa leitura,




    Alexis Kotsifas




    Autor


  




  

    PREFÁCIO




    Como advogado, tive o prazer de coordenar inúmeras campanhas eleitorais, mas foi como atual Vice-Governador do Estado do Amazonas e Procurador Estadual que pude verdadeiramente compreender a importância de dominar e aplicar as normas eleitorais com eficácia, visando garantir a integridade e a transparência do processo democrático. Assim, é com imensa satisfação que me deparo com a obra “ALÉM DO VOTO: Normas Eleitorais e Resoluções para Eleições 2024”, uma fonte confiável e abrangente para orientar todos os envolvidos nesse processo crucial para a democracia.




    Neste manual, os leitores encontrarão uma análise minuciosa das práticas jurídicas e das resoluções do Tribunal Superior Eleitoral voltadas para as eleições municipais de 2024. O autor, Alexis Kotsifas, advogado, cientista político e mestre em Sociologia, oferece insights valiosos embasados em sua vasta experiência no campo do Direito Eleitoral e da Ciência Política, enriquecendo assim a compreensão das normas eleitorais de forma aprofundada e abrangente.




    Esta obra não se limita a fornecer informações cruciais sobre o processo eleitoral, mas também se destaca por ser uma ferramenta prática indispensável para candidatos, partidos políticos, assessores e todos os atores envolvidos na organização e condução de campanhas eleitorais. Além disso, sua atualização constante com as últimas mudanças legislativas e resoluções do TSE assegura sua relevância para as eleições de 2024.




    Ao ler “ALÉM DO VOTO”, os interessados terão acesso a uma compreensão aprofundada das normas eleitorais, contribuindo significativamente para um processo eleitoral mais transparente, justo e democrático. Estou certo de que esta obra se tornará uma fonte valiosa de conhecimento e orientação para todos os que, como eu, dedicam-se à promoção e defesa da democracia em nosso país.




    Atenciosamente,




    Tadeu de Souza




    Vice-Governador do Estado do Amazonas


  




  

    1| ALISTAMENTO ELEITORAL




    1.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS




    Com o amadurecimento do Estado Democrático de Direito, notadamente marcado pelo fim da era militar e pela promulgação da Constituição de 1988, a sociedade brasileira alcançou uma participação mais substancial nas engrenagens democráticas do país. Em termos práticos, isso significa que os cidadãos têm uma maior influência nas decisões políticas e no funcionamento do governo.




    No âmbito brasileiro, o acesso ao direito de participação na democracia e, consequentemente, à representação junto ao Estado, é condicionado ao alistamento eleitoral. Este é um procedimento, no qual o indivíduo, devidamente qualificado, formaliza sua inscrição como eleitor, seja pessoalmente no Cartório Eleitoral do seu domicílio ou através do sistema online Título Net disponibilizado pelo Tribunal Superior Eleitoral.




    Após a aprovação do requerimento, o eleitor recebe seu título, um documento essencial que fornece informações cruciais, como a zona eleitoral (área sob a jurisdição de um juiz eleitoral) e a seção (local específico para o exercício do voto). Ao completar esse processo, o cidadão torna-se parte efetiva do grupo de eleitores na sua área de inscrição.




    Assim, ele passa a exercer plenamente seus direitos políticos, seja de maneira direta (ao se candidatar a cargos eletivos) ou por meio de seus representantes eleitos. Essa prerrogativa está alinhada com o princípio constitucional que estabelece que “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição” (parágrafo único do art. 1º da Constituição Federal). Em resumo, o alistamento eleitoral não apenas confere a capacidade de votar, mas também a oportunidade de influenciar ativamente o processo democrático do país.




    Contudo, o alistamento não é apenas um componente essencial na participação política do cidadão, mas também o não cumprimento desse dever pode acarretar uma série de impedimentos para o pleno exercício de seus direitos políticos, dentre os quais:




    I. Votar em eleições: maneira pela qual os cidadãos elegem seus representantes através de votação direta e secreta. Em termos simples, esse é um ato que não pode ser executado por terceiros, sob pena de violar o princípio fundamental do voto. A votação direta significa que os eleitores escolhem pessoalmente os candidatos de sua preferência, enquanto o voto secreto assegura que as escolhas individuais de cada eleitor sejam mantidas em sigilo. Essa confidencialidade é crucial para garantir a liberdade e a integridade do processo democrático, evitando influências indevidas ou coações externas. A preservação rigorosa do sigilo absoluto durante as votações não apenas protege a autonomia do eleitor, mas também contribui para a legitimidade do sistema democrático como um todo. O respeito a esse princípio fundamental fortalece a confiança dos cidadãos no processo eleitoral, promovendo uma participação cívica plena e garantindo a representatividade democrática na escolha de seus líderes.




    II. Votar em plebiscitos: O plebiscito é um processo autorizado pelo Congresso Nacional que visa consultar diretamente a opinião dos cidadãos sobre questões de considerável importância para a população. Diferentemente do referendo, que ocorre após a aprovação de uma legislação pelos órgãos competentes, o plebiscito é realizado antes de uma decisão ser tomada. Em um plebiscito, os cidadãos são convocados a expressar sua opinião e decidir coletivamente sobre temas relevantes que podem abranger questões constitucionais, alterações em políticas públicas, mudanças territoriais ou outras pautas de grande impacto social. O Congresso Nacional, ao autorizar o plebiscito, busca garantir uma participação ativa da população na tomada de decisões que moldam o destino do país. Assim, o plebiscito serve como uma ferramenta democrática, proporcionando aos cidadãos a oportunidade de influenciar diretamente as escolhas políticas que moldam a sociedade. Essa prática fortalece a participação popular e contribui para um sistema político mais inclusivo e alinhado com os interesses da comunidade




    Na história do Brasil, ocorreram quatro plebiscitos, sendo apenas dois de abrangência nacional. O primeiro ocorreu em 1963, quando a população foi consultada sobre a mudança do sistema de governo, do presidencialismo para o parlamentarismo. O resultado foi amplamente favorável ao presidencialismo.




    A segunda consulta popular aconteceu em 1993, com o objetivo de decidir sobre a forma de governo (república ou monarquia constitucional) e o sistema (parlamentarista ou presidencialista). O resultado deste plebiscito definiu a atual forma e sistema de governo: república presidencialista.




    Em âmbito local, destacam-se o plebiscito ocorrido em 11 de dezembro de 2011, exclusivamente no estado do Pará, que consultou a população sobre a divisão do estado em três partes: Pará, Carajás e Tapajós. Naquela oportunidade, os paraenses votaram conta a criação dos dois novos Estados. Além disso, em 2014, na cidade de Campinas, a população votou e aprovou a elevação das regiões de Ouro Verde e Campo Grande à condição de distritos administrativos.




    III. Votar em referendos: Referendos são processos nos quais a população é consultada acerca de legislações de grande relevância, após essas terem sido elaboradas e aprovadas pelos órgãos competentes do governo. Em outras palavras, um referendo é uma forma de envolver diretamente os cidadãos na decisão sobre leis ou questões cruciais para o país. Quando uma legislação é proposta e aprovada, os legisladores podem decidir submeter essa decisão ao escrutínio popular por meio de um referendo. Este instrumento democrático busca garantir que as escolhas políticas mais significativas sejam validadas pela opinião da população. Assim, a participação em referendos proporciona aos cidadãos a oportunidade de influenciar diretamente as decisões políticas, contribuindo para a construção de uma democracia mais participativa e assegurando que medidas de grande impacto tenham o respaldo da vontade popular. Essa prática fortalece os princípios democráticos ao envolver ativamente os cidadãos no processo de governança e na definição dos rumos do país.




    O referendo no Brasil foi realizado em apenas duas ocasiões. Em uma delas, questionou-se a população sobre a proibição da comercialização de armas de fogo e munições em todo o território, conforme o art. 35 da Lei 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento). O resultado do referendo refletiu a posição da maioria dos eleitores, que votaram contra a proibição da comercialização de armas de fogo.




    A segunda ocasião ocorreu em 31 de outubro de 2010, exclusivamente no estado do Acre, com o propósito de escolher um novo fuso horário para o estado. Os acreanos, no entanto, optaram por manter o horário anterior, que está duas horas atrasado em relação ao horário oficial do país, que é a hora de Brasília.




    A realização de referendos proporciona aos cidadãos a oportunidade de expressar sua opinião sobre questões cruciais, consolidando assim a participação democrática na tomada de decisões relevantes para a sociedade.




    IV. Apresentar projetos de lei na forma de iniciativa popular: Os cidadãos brasileiros têm o direito de apresentar projetos de lei por meio de iniciativa popular, os quais seguirão o processo legislativo no Congresso Nacional. Para efetivar essa iniciativa, é necessário coletar assinaturas correspondentes a um por cento do total de eleitores do país, distribuídos em, no mínimo, cinco estados. Cada estado deve contribuir com uma parcela não inferior a 0,3% do seu eleitorado. Esse procedimento permite que a população tenha uma participação direta na elaboração de leis, fortalecendo o caráter democrático do processo legislativo. A exigência de abrangência em diversos estados assegura uma representatividade geográfica e populacional mais equitativa, evitando a concentração de apoios em uma única região do país. Dessa forma, a iniciativa popular se configura como uma ferramenta importante para a expressão dos anseios da sociedade no cenário legislativo nacional.




    Em quatro ocasiões, o Congresso Nacional converteu propostas de iniciativa popular em leis, sendo a mais recente datada de 19 de março de 2010, resultando na edição da Lei Complementar 135/10, conhecida como Lei da Ficha Limpa. Essa iniciativa obteve apoio expressivo, reunindo cerca de 1,3 milhão de assinaturas.




    É relevante ressaltar que em fevereiro de 2012, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar conjuntamente as Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs 29 e 30) e a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4.578), por maioria de votos, declarou a constitucionalidade da Lei da Ficha Limpa, conferindo-lhe aplicação retroativa a atos e fatos ocorridos antes de sua vigência (vide capítulo 08 – Inelegibilidade).




    Além disso, outros projetos populares foram transformados em lei, destacando-se: 1) a criação do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, convertido em norma legal em 17 de junho de 2005; 2) a Lei dos Crimes Hediondos, um movimento liderado pela escritora Gloria Perez, que, entre outras medidas, caracterizou a chacina realizada por esquadrões de morte como crime hediondo; e 3) a Lei Contra a Compra de Votos (Lei 9.840/90), que tipifica como crime passível de cassação do registro ou do diploma e multa, a doação, oferta, promessa ou entrega de bens ou vantagens pessoais ao eleitor com o intuito de obter seu voto, incluindo emprego ou função pública.




    Atualmente, está em tramitação no Congresso Nacional um projeto de iniciativa popular protocolado em 2016, liderado pelo “Movimento Dez Medidas de Combate à Corrupção”. Este projeto visa estabelecer medidas contra a corrupção, crimes contra o patrimônio público e combater o enriquecimento ilícito de agentes públicos.




    V. Ser votado (capacidade eleitoral passiva): refere-se à habilidade de ser elegível, ou seja, de poder concorrer a cargos políticos por meio do voto dos cidadãos. Nas palavras de José Jairo Gomes, “elegível é o cidadão apto a receber votos em um certame, que pode ser escolhido para ocupar cargos político-eletivos. Exercer a capacidade eleitoral passiva significa candidatar-se a tais cargos”. Essa capacidade é essencial para aqueles que desejam participar ativamente da vida política, sendo um componente vital do exercício pleno da cidadania. Quando alguém possui a capacidade eleitoral passiva, está autorizado a apresentar sua candidatura a cargos públicos, como prefeito, vereador, deputado, senador, entre outros, submetendo-se ao escrutínio democrático da população. Dessa forma, a capacidade eleitoral passiva não apenas representa a oportunidade de ser votado, mas também é um meio pelo qual os cidadãos podem se envolver diretamente na representação política, contribuindo para a diversidade e pluralidade de vozes na esfera pública.




    Por tudo, nessas considerações gerais, buscamos apresentar alguns dos direitos adquiridos pelo indivíduo com o alistamento, a seguir abordaremos agora detalhes sobre a forma, o período e o local para a realização desse processo. Além disso, exploraremos as situações em que o alistamento é obrigatório ou facultativo, juntamente com os casos de inalistabilidade e as penalizações decorrentes da não realização do alistamento e da não participação no ato de votar.




    O alistamento eleitoral é um passo fundamental para o exercício pleno da cidadania, conferindo ao indivíduo a capacidade de participar ativamente do processo democrático. Ao compreendermos a abrangência e as nuances desse procedimento, conseguimos elucidar as obrigações e direitos associados ao envolvimento do cidadão no sistema eleitoral.




    1.2 PERÍODO, LOCAL, DOCUMENTAÇÃO E PROCEDIMENTOS DO ALISTAMENTO ELEITORAL




    1.2.1 Período




    O procedimento para registrar-se como eleitor está disponível ao longo do ano, exceto nos anos de eleição, nos quais nenhum pedido de inscrição eleitoral será aceito nos 150 dias que antecedem o pleito, conforme estipulado pelo artigo 91 da Lei 9.504/97. Assim, a data limite para os cidadãos solicitarem sua inscrição na Justiça Eleitoral é até 8 de maio de 2024, ou seja, 151 dias antes das eleições, conforme especificado no caput do artigo 91 da Lei 9.504, de 1997, e no parágrafo único do artigo 12 da Resolução do TSE nº 23.659, de 2021. Este mesmo prazo se aplica ao pedido de transferência de domicílio. Se alguém perder esse prazo, ainda poderá solicitar o registro, transferência ou revisão, mas o recebimento será retomado em todas as unidades de atendimento da Justiça Eleitoral em nível nacional, após o processamento dos dados da eleição.




    No caso de eleitores com deficiência ou mobilidade reduzida, eles podem solicitar a transferência para uma Seção Eleitoral Especial de 22 de julho até 22 de agosto de 2024. Além disso, têm o direito de ser auxiliados, no momento da votação, por uma pessoa de sua escolha, mesmo que não tenham solicitado isso antecipadamente ao tribunal eleitoral. No entanto, a Justiça Eleitoral proíbe a criação de seções eleitorais exclusivas para pessoas com deficiência.




    1.2.2 Local




    O processo de alistamento eleitoral atualmente pode ser realizado de forma presencial ou à distância. Para o atendimento presencial, o cidadão só precisa comparecer diretamente ao cartório eleitoral mais próximo. Já para o atendimento online, é possível utilizar o serviço do Título Net, acessando o site do Tribunal Superior Eleitoral através do link (https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/autoatendimento-eleitoral#/atendimento-eleitor), o que permite ao cidadão ser atendido sem sair de casa. Essa modernização tornou o registro mais eficiente e ágil, proporcionando maior facilidade de acesso aos serviços eleitorais.




    1.2.3 Forma e documentação necessária




    O alistamento, como mencionado anteriormente, é realizado por meio da qualificação e inscrição do eleitor. A qualificação é o processo em que são fornecidas informações ao Cartório Eleitoral (presencial ou virtual) sobre a identidade da pessoa que deseja se alistar. Essas informações incluem nome do requerente, sexo, estado civil, grau de instrução, município e data de nascimento, profissão, endereço e nome dos pais.




    O início da inscrição ocorre com o preenchimento do Requerimento de Alistamento Eleitoral - RAE. Simultaneamente ao RAE, é necessário apresentar os seguintes documentos:




    I - Foto segurando um documento (fotografia do requerente exibindo, ao lado de sua face, o documento oficial de identificação);




    II - Documento oficial brasileiro de identificação (carteira de identidade, carteira profissional emitida por órgão criado por lei federal ou passaporte). Documentos que não contenham todos os dados necessários para a qualificação do interessado, como data de nascimento, filiação, naturalidade e nacionalidade, serão aceitos apenas se acompanhados de outro documento que permita a individualização no cadastro;




    III - Comprovante de residência atualizado;




    IV - Certificado de quitação de serviço militar (para homens, no ano em que completam 19 anos).




    Concluídas as formalidades, o Juiz Eleitoral analisará o RAE, juntamente com a documentação comprobatória de identidade e domicílio, e publicará a lista dos pedidos de inscrição, indicando os deferidos.




    Uma vez deferido o pedido, o Cartório Eleitoral emite o título e envia informações ao Tribunal Regional Eleitoral - TRE, do Estado vinculado. Somente após a conclusão de todos os procedimentos, o eleitor será integrado ao Cadastro Nacional de Eleitores da Justiça Eleitoral, possibilitando sua participação política.




    1.3 ALISTAMENTO ELEITORAL OBRIGATÓRIO




    No Brasil, o alistamento eleitoral não se limita apenas a um direito; vai além, representando um dever cívico para os cidadãos com idade entre dezoito e setenta anos, conforme estabelece a Constituição Federal (art. 14, § 1º). Como obrigação, é mandatório para os indivíduos nessa faixa etária se registrarem como eleitores, além de comparecerem ao local de votação no dia da eleição para assinar sua presença e exercer seu voto.




    Essa obrigação se estende a todos os brasileiros, inclusive àqueles que mantêm seu domicílio eleitoral no exterior. Mesmo residentes fora do país, os brasileiros com domicílio eleitoral em um município brasileiro são obrigados a votar em todas as eleições. Caso não possam comparecer às urnas, devem justificar suas ausências.




    Os naturalizados, igualmente, estão sujeitos às mesmas regras aplicadas aos brasileiros natos, conforme previsto no §2º do art. 12 da Constituição Federal de 1988.




    Por fim, de acordo com o art. 225 do Código Eleitoral, o voto para os eleitores com domicílio eleitoral no estrangeiro é permitido apenas nas eleições para Presidente e Vice-Presidente da República. Assim, eles não têm a obrigação de votar nas eleições futuras, sendo essa uma exceção à regra geral de comparecimento obrigatório às urnas.




    1.4 ALISTAMENTO ELEITORAL FACULTATIVO




    A Constituição Federal, em seu artigo 14, § 1º, estabelece as condições em que o alistamento eleitoral e o voto são facultativos, permitindo que certos grupos de cidadãos optem por se inscrever ou não como eleitores. Nesses casos, a inscrição é opcional, e o cidadão pode votar quando desejar, sem enfrentar sanções ou penalidades legais. Os grupos facultados aos votos incluem:




    I. Os analfabetos;




    II. Os maiores de setenta anos;




    III. Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;




    IV. Os menores de 16 anos que completarem dezesseis até a data do pleito eleitoral.




    Segundo a definição do Direito Eleitoral, conforme ensinado por José Jairo Gomes, considera-se analfabeto aquele que não domina o sistema escrito de linguagem, carecendo dos conhecimentos necessários para ler e escrever. Em termos gerais, a noção de analfabetismo está relacionada ao conhecimento mínimo de escrita e leitura. Aqueles que se alfabetizarem devem se inscrever como eleitores.




    Jovens menores de 16 anos, em anos sem eleições, só podem requerer o título de eleitor a partir da data de seu aniversário. Especificamente em anos eleitorais, o eleitor que completar 16 anos até a data do 1º turno da eleição (nas eleições de 2024, até 06/10/2024) pode requerer seu título eleitoral a partir de 1º de janeiro até o último dia de alistamento, ou seja, 08/05/2024.




    Além dessas condições de facultatividade, é importante abordar também os casos de inalistabilidade, nos quais os cidadãos não podem se alistar como eleitores, como se passa a explicar.




    1.5 CASOS DE INALISTABILIDADE




    Certos grupos estão sujeitos a restrições quanto ao alistamento eleitoral, resultando na impossibilidade de exercerem quaisquer direitos políticos. Essas restrições são fundamentadas nos seguintes casos:




    I. Estrangeiros: refere-se àqueles que não possuem a nacionalidade brasileira. A cidadania é um requisito fundamental para o exercício dos direitos políticos no Brasil.




    II. Apátridas: são pessoas que não possuem vínculo com nenhum Estado, ou seja, não têm qualquer nacionalidade. Por não estar vinculado a um país específico, o apátrida não está apto a participar do processo político nacional.




    III. Conscritos durante o serviço militar obrigatório: o termo “conscrito” engloba os recrutas ou alistados nas Forças Armadas (Exército, Marinha ou Aeronáutica) durante o período de serviço militar obrigatório. Isso inclui desde jovens convocados ao atingirem a maioridade até estudantes de certas áreas, como medicina, farmácia, odontologia e veterinária, que podem ser convocados após a conclusão de seus cursos.




    IV. Menores de 16 anos até a data do pleito eleitoral: o alistamento eleitoral é facultado apenas aos maiores de 16 anos. Sendo assim, os menores não podem se alistar e, consequentemente, não possuem a capacidade de exercer seus direitos políticos.




    É relevante notar que, mesmo quando o alistamento eleitoral é facultado aos jovens entre 16 e 18 anos, em casos de conscritos que já atingiram a maioridade, o Tribunal Superior Eleitoral entende que eles manterão a inscrição como eleitores. No entanto, ficam impedidos de votar, evidenciando uma distinção entre a inscrição como eleitor e o exercício efetivo do voto. Essas nuances visam a adequação das normas eleitorais à diversidade de situações que podem surgir no contexto desses grupos específicos.




    1.6 CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO E EXCLUSÃO DO ELEITOR




    A Justiça Eleitoral, visando preservar sua integridade e confiabilidade, possui a prerrogativa de revisar seus registros, podendo modificar informações e até mesmo excluir eleitores. As situações que embasam legalmente essas ações estão definidas no art. 71 do Código Eleitoral (Lei 4.737/65), compreendendo:




    I. Infrações relativas ao domicílio eleitoral: essa medida visa garantir a legitimidade da representação política, evitando que pessoas alheias à comunidade possam exercer o direito de voto, o que poderia comprometer a lisura do processo eleitoral.




    II. Suspensão ou perda dos direitos políticos: em conformidade com o art. 15 da Constituição, a Justiça Eleitoral pode realizar exclusões quando há situações como cancelamento de naturalização, incapacidade civil absoluta, condenação criminal transitada em julgado, recusa em cumprir obrigação legal (como o Serviço Militar Obrigatório) e prática de improbidade administrativa.




    III. Falecimento do eleitor;




    IV. Pluralidade de inscrição;




    V. Abstenção injustificada em três eleições consecutivas: neste último caso, cada turno é considerado uma eleição. Portanto, nos Estados em que houver segundo turno e a pessoa não votar em nenhum turno, estará deixando de votar em duas eleições consecutivas. No entanto, eleitores que justificarem a ausência no prazo de até 60 dias após a eleição ou pagarem a multa aplicada por falta de comparecimento são excluídos dessa medida.




    A exclusão do eleitor é realizada por meio de um processo relativamente simples, mas que assegura os princípios fundamentais do contraditório e da ampla defesa. A iniciativa para esse processo pode partir da Justiça Eleitoral, de qualquer eleitor ou do Ministério Público.




    Uma vez cessada a causa que levou ao cancelamento do título, o interessado tem o direito de requerer sua qualificação e inscrição novamente. Isso possibilita a restauração da plenitude de sua cidadania e de suas capacidades eleitorais, demonstrando a preocupação da Justiça Eleitoral em respeitar os direitos fundamentais do cidadão.




    1.7 PENAS ADVINDAS DO NÃO ALISTAMENTO ELEITORAL OU DO NÃO EXERCÍCIO DO VOTO




    Os cidadãos brasileiros que não procederem ao alistamento até os 19 anos, ou os naturalizados até um ano após adquirirem a nacionalidade brasileira, estarão sujeitos a penalidades, principalmente na forma de multas, aplicadas pelo Juiz Eleitoral e cobradas no momento de sua inscrição. Esta medida visa estimular a participação ativa dos indivíduos no processo democrático desde cedo.




    Aqueles que, estando devidamente alistados, deixarem de votar e não apresentarem justificativa ao Juiz Eleitoral em até 60 dias após a realização da eleição, também enfrentarão a imposição de uma multa pecuniária. Essa penalidade tem o intuito de incentivar o cumprimento do dever cívico de participação nas eleições.




    Para eleitores no exterior na data do pleito, o prazo para justificar a ausência é de trinta dias a partir de sua entrada no país. Isso assegura que mesmo os cidadãos fora do Brasil possam cumprir suas obrigações eleitorais de forma justa e conveniente.




    O valor da multa, em 2024, pode variar entre aproximadamente de R$ 1,06 a R$ 3,51. O Juiz Eleitoral tem a prerrogativa de aumentar esse valor em até 10 vezes, especialmente se considerar a situação econômica do infrator ineficaz para a dissuasão da infração.




    Além das multas, há uma série de restrições para aqueles que não comprovarem que votaram na última eleição ou se justificaram adequadamente. Essas restrições incluem desde a impossibilidade de participar de concursos públicos até a renovação da matrícula em estabelecimentos de ensino oficial ou fiscalizado pelo governo. Essas medidas visam reforçar a importância do cumprimento do dever eleitoral na manutenção da ordem democrática e na garantia de direitos e participação cívica.




    É crucial destacar que o não cumprimento das obrigações eleitorais não apenas acarreta em penalidades individuais, mas também resulta na ausência do cidadão na escolha de representantes e governantes. Esta ausência, por sua vez, priva o cidadão de exercer seu papel vital no processo democrático - o poder de votar - e, consequentemente, impacta diretamente na representatividade e na execução das leis que moldam a sociedade.


  




  

    2| DOS PARTIDOS POLÍTICOS




    2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS




    O partido político desempenha um papel crucial no funcionamento do sistema democrático brasileiro, agindo como um veículo eficaz para a representação dos cidadãos. Sua relevância é respaldada por uma série de dispositivos legais, sendo os mais significativos a Constituição Federal de 1988 e a Lei 9.096/95, conhecida como Lei dos Partidos Políticos.




    Analisemos o artigo inicial da Lei dos Partidos Políticos:




    Art. 1º O partido político, pessoa jurídica de direito privado, destina-se a assegurar, no interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema representativo e a defender os direitos fundamentais definidos na Constituição Federal.




    Para enriquecer essa compreensão, é crucial destacar que os partidos políticos são estruturas essenciais para a expressão da vontade popular, promovendo a participação cívica e facilitando a articulação de interesses e ideias. Além disso, ao oferecerem uma plataforma para a discussão e implementação de políticas públicas, desempenhando, pelo menos em teoria, um papel fundamental na promoção do bem-estar social e na consolidação da democracia.




    Portanto, é evidente a importância atribuída pelo legislador aos partidos políticos, ao expressar que sua finalidade é garantir a legitimidade do sistema representativo no contexto democrático e salvaguardar os direitos fundamentais consagrados na Constituição Federal.




    2.2 NATUREZA JURÍDICA




    O partido político é reconhecido como uma entidade jurídica de direito privado. O procedimento para o registro de um partido político começa com a apresentação do requerimento ao Cartório competente de Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Capital Federal. Em seguida, a agremiação deve formalizar o registro de seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral (TSE).




    Conforme estabelecido no Artigo 7º da Lei dos Partidos Políticos, após adquirir personalidade jurídica conforme a legislação civil, o partido político deve registrar seu estatuto no TSE. Esse registro é condicionado ao cumprimento de requisitos específicos, incluindo a demonstração de um caráter nacional, que é atestado pelo apoio de eleitores não afiliados a partidos políticos, representando pelo menos 0,5% dos votos válidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputados, distribuídos em pelo menos um terço dos Estados, com um mínimo de 0,1% do eleitorado de cada um desses Estados.




    A obtenção do registro do estatuto no TSE confere ao partido político uma série de direitos, incluindo a participação no processo eleitoral, o recebimento de recursos do Fundo Partidário e o acesso gratuito ao rádio e à televisão, conforme estabelecido na legislação. Além disso, o registro assegura a exclusividade da denominação, sigla e símbolos do partido, proibindo outros partidos de utilizar variações que possam induzir a erro ou confusão.




    Portanto, é evidente que o registro do estatuto no TSE é um passo obrigatório para que o partido político possa desfrutar de seus direitos e obrigações legais, bem como participar plenamente do processo democrático eleitoral.




    2.3 APTIDÃO PARA PARTICIPAR DO PROCESSO ELEITORAL




    O partido político deve cumprir dois requisitos fundamentais para sua participação nas eleições. O primeiro, conforme mencionado anteriormente, é o registro de seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) dentro do prazo estipulado pela legislação.




    Para as Eleições de 2024, o prazo para o registro do estatuto no TSE e a elegibilidade para concorrer encerra-se em 06/04/2024, seis meses antes do pleito.




    Neste momento, há 26 partidos em processo de formação, incluindo novas siglas como: PARTIDO AMBIENTALISTAS, PARTIDO CONSERVADOR BRASILEIRO, PARTIDO DA SEGURANÇA PRIVADA, PARTIDO AFROBRASILIDADE, entre outros. No último ano, apenas o PARTIDO RENOVAÇÃO DEMOCRÁTICA (PRD) obteve sucesso no registro de seu estatuto no TSE, elevando para 29 o total de siglas políticas no Brasil. No entanto, vale ressaltar que o PRD não é um partido novo (oriundo a partir de assinaturas de apoio necessárias), sendo formado por meio da fusão do Patriota (PATRIOTA) e do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB).




    O segundo requisito é que o partido, até a data da convenção, possua um órgão de direção constituído na circunscrição eleitoral relevante. Nas Eleições de 2024, tratando-se de uma eleição municipal, o partido deve ter um órgão de direção estabelecido no local onde ocorrerá o pleito, ou seja, um diretório ou comissão provisória municipal para a disputa de vereadores e prefeitos.




    Dessa forma, a conformidade com esses dois requisitos é necessária para que um partido político possa participar do processo eleitoral, garantindo a legitimidade e a representatividade das eleições.




    2.4 AUTONOMIA ORGANIZACIONAL




    A Constituição Federal e a Lei dos Partidos Políticos garantem aos partidos políticos autonomia organizacional. Estabelece a Lei 9.096/95 em seu artigo 2º que é livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, desde que seus programas respeitem a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos fundamentais da pessoa humana.




    Ou seja, para criar um partido, é necessário observar quatro princípios básicos: respeitar a soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos fundamentais da pessoa humana. Além disso, os partidos políticos não podem se subordinar a entidades ou governos estrangeiros, nem ser contrários aos direitos fundamentais da pessoa humana. Conforme salientado por José Jairo Gomes, “não podem, ainda, empregar organização paramilitar, ministrar instrução militar ou paramilitar e adotar uniforme para seus membros (CF, art. 17, II, § 4º). Um partido com tal desenho representaria uma evidente ameaça ao regime democrático, pois levantaria perigosamente a bandeira de regimes totalitários, além de evocar sua memória.”




    Contudo, a lei assegura aos partidos uma ampla liberdade para estabelecerem as regras de sua estrutura interna, organização e funcionamento. Essas regras devem estar previstas nos estatutos dos partidos, os quais também são registrados no TSE. É crucial que os candidatos conheçam os estatutos de seus partidos, pois é possível encontrar diferenças de regras entre um partido e outro.




    Por fim, na realização das convenções e na definição das coligações partidárias, é observada a hierarquia partidária. Isso significa que os diretórios municipais devem seguir as resoluções internas dos diretórios estaduais, os quais, por sua vez, devem observar as resoluções internas do diretório nacional. A realização de uma convenção estadual que contradiz a orientação partidária superior pode resultar na possibilidade de sua anulação. Nessas circunstâncias, as decisões são, em princípio, tomadas internamente, dentro dos partidos, e não são objeto de jurisdição da Justiça Eleitoral.




    2.5 FEDERAÇÃO




    As federações partidárias surgiram como uma inovação para a forma como os partidos políticos se agrupam para participar das eleições e exercerem suas atividades de maneira conjunta pelos quatro anos subsequentes. Essa modalidade foi estabelecida em setembro de 2021, por meio de uma reforma eleitoral aprovada pelo Congresso Nacional e posteriormente referendada tanto pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) quanto pelo Supremo Tribunal Federal (STF), visando sua implementação já nas eleições de 2022.




    Na prática, as federações permitem que dois ou mais partidos políticos, que possuam registro definitivo no Tribunal Superior Eleitoral, se unam e passem a funcionar como se fossem uma única entidade partidária. Esse vínculo é estabelecido por prazo indeterminado, sendo que os partidos que compõem a federação devem permanecer unidos por, no mínimo, quatro anos a partir da data de sua entrada na federação.




    Ao contrário das coligações, que são temporárias e válidas apenas durante o período eleitoral, as federações exigem um compromisso de longo prazo entre os partidos envolvidos. Durante esse período mínimo de quatro anos, eles devem atuar de forma unificada, como se fossem uma única bancada política.




    Atualmente, as federações partidárias representam uma nova realidade no cenário político brasileiro, proporcionando uma abordagem mais duradoura e coesa para a atuação conjunta de partidos políticos. Em janeiro de 2024, são 3 (três) federações registradas no TSE:




    Tabela – Federações registradas no TSE




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            NOME


          



          	

            DATA DE DEFERIMENTO


          



          	

            PRES. NACIONAL


          



          	

            PARTIDOS INTEGRANTES


          

        


      



      

        

          	

            Federação Brasil da Esperança (Fe Brasil)


          



          	

            24/5/2022


          



          	

            Gleisi Hoffman


          



          	

            Partido dos Trabalhadores (PT)




            Partido Comunista do Brasil (PC do B)




            Partido Verde (PV)


          

        




        

          	

            Federação PSDB Cidadania


          



          	

            26/5/2022


          



          	

            Bruno Araújo


          



          	

            Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB)




            Cidadania (CIDADANIA)


          

        




        

          	

            Federação PSOL REDE


          



          	

            26/5/2022


          



          	

            Guilherme Boulos


          



          	

            Partido Socialismo e Liberdade (PSOL)




            Rede Sustentabilidade (REDE)


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria (2024)




    2.6 FIDELIDADE E JANELA PARTIDÁRIA




    A fidelidade partidária implica em uma relação sólida e obrigatória entre o candidato e o partido político ao qual ele está filiado. No Brasil, é uma norma fundamental que todos os candidatos precisem estar associados a um partido para concorrer às eleições. A candidatura avulsa, na qual um indivíduo poderia disputar um pleito sem estar vinculado a uma agremiação partidária, não é permitida.




    No entanto, essa relação entre candidato e partido político nem sempre foi respeitada com a devida lealdade. Até o ano de 2007, era comum na política brasileira observar trocas partidárias durante o mandato eletivo e até mesmo logo após as eleições, muitas vezes por interesses momentâneos, sem lealdade nem ao partido de origem nem ao seguinte.
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